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Nota da Condsef sobre Instituto Millenium 
A Confederação dos Traba-

lhadores no Serviço Público Fe-
deral alerta para a burla dos nú-
meros divulgados pelo Instituto 
Millenium que, frágeis por falha 
metodológica ou má-fé, desinfor-
mam a população, cuja maioria é 
usuária de serviços públicos uni-
versais garantidos pela Constitui-
ção Federal. O problema da falta 
de investimentos em Saúde e 
Educação reside na Emenda 
Constitucional nº 95, que conge-
lou aportes nos setores por vinte 
anos. Em quatro anos de congela-
mento, R$ 20 bilhões deixaram 
de ir para o Sistema Único de 
Saúde (SUS). 

Ressalta-se também que os 
"gastos" com Saúde e Educação, 
bem como qualquer outro setor de 
políticas públicas, envolve neces-
sariamente "gasto" com servido-
res. Não há hospitais sem médicos 
e enfermeiros, bem como não há 
universidades sem professores. 
São investimentos basilares. 

A maioria dos servidores 
públicos federais não recebem 
super-salários e precisaram de 
complementação de salário míni-
mo na década de 1990. Hoje, a 
maioria dos vencimentos dos em-
pregados da União está perto do 
que o Dieese reconhece como 

salário mínimo necessário: R$ 
4,5. O absurdo é a iniciativa pri-
vada pagar aos seus trabalhado-
res salários mínimos desumanos 
e não conceder direitos previstos 
em lei. 

A categoria de servidores 
públicos não possui Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS) e contribui com alíquotas 
superiores à Previdência Social, 
mesmo servidores já aposenta-
dos. Exonerações também são 
previstas por lei. Segundo CGU, 
desde 2003, 16.681 trabalhadores 
foram expulsos, o que significa 
mais de 2 demissões, cassações 
ou destituições por dia, nos últi-
mos 15 anos. 

De acordo com o Atlas do 
Estado Brasileiro do Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada 
(Ipea), a quantidade de servido-
res públicos federais é a mesma 
há mais de 30 anos. O inchaço da 
máquina pública é uma ficção 
que precisa ser desfeita em nome 
do bem-estar social. Disparidades 
salariais de exceção não podem 
ser usadas contra uma categoria 
inteira dedicada à população bra-
sileira. 

São servidores públicos 
que atendem a população vítima 
de Covid-19; que limpam as ruas 

diariamente; que fiscalizam e de-
nunciam o desmatamento na 
Amazônia; que protegem indíge-
nas e reivindicam políticas públi-
cas adequadas; que dão aula e 
impedem a privatização das uni-
versidades públicas; que zelam 
pelo respeito aos direitos traba-
lhistas e atendem a população no 
que ela precisar. Há muitas defi-
ciências, é certo, mas por falta de 
investimentos do governo em 
equipamentos, estrutura, políticas 
e concursos, que são amplos e 
democráticos, abertos a todos. 

Servidores efetivos não 
ocupam os cargos por privilégio, 
mas por estudo e dedicação do 
papel do Estado. O desejo de ser-
viços públicos de qualidade é 
uma realidade constante e a luta 
deve ser pela proteção do patri-
mônio público, não pela sua ex-
tinção. Menos servidores signifi-
ca menos atendimentos às neces-
sidades da população. Para um 
país do tamanho do Brasil, a sal-
vação está na ampliação de in-
vestimentos em serviços básicos, 
que serão executados e fiscaliza-
dos pelos trabalhadores da admi-
nistração pública. Sem eles, não 
há Estado solidário e democráti-
co possível. 

Condsef/Fenadsef 
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Sindsep/MA e Sindsef-RO encampam  
petição online em defesa de plano de saúde  

para os intoxicados da ex-Sucam 
 
O Sindsep/MA que sempre 

defendeu veementemente em vá-
rios processos judiciais e em ati-
vidades de paralizações os servi-
dores da extinta Sucam 
(Superintendência de Campanhas 
de Saúde Pública), também luta 
pela aprovação de uma Proposta 
de Emenda à Constituição, a PEC 
101 de 2019, que busca garantir 
Plano de Saúde e assistência aos 
intoxicados da Ex-Sucam. 

Com seu histórico reconhe-
cido como uma questão humani-
tária, os servidores intoxicados 
travam essa batalha por um trata-
mento digno de saúde há anos, e 
nesse período de tempo, veem 
sofrendo problemas graves resul-
tantes de sequelas pela exposição 
prolongada a produtos como o 
DDT. 

Ao longo dos anos o Sin-
dsep/MA vem encampando essa 
luta de reconhecimento de direi-
tos dos servidores da ex-Sucam 
com relação à questão dos intoxi-
cados, tendo inclusive, forçado a 
União através de ação judicial a 
realizarem exames periódicos que 
visavam a prevenção de doenças 
relacionados ao manuseio de 
DDT. 

O Sindsep/MA em conjun-
to com o Sindsef-RO – que foi o 
percursor da campanha -  coloca-
ram no ar uma petição online pa-
ra fortalecer ainda mais a busca 
por apoio de parlamentares no 
intuito da aprovação da PEC 
101/19.  

Em matéria publicada pela 
Condsef, ontem, 29, o secretário-
geral da Condsef/Fenadsef, Sér-

gio Ronaldo da Silva, que também 
assina o documento pela aprovação 
da PEC 101/19, apontou para a 
importância dessa campanha. 
"Vários servidores continuam so-
frendo sem que o governo reconhe-
ça efetivamente os casos como aci-
dente de trabalho. O objetivo é ga-
rantir suporte para tratamento des-
ses trabalhadores e suas famílias", 
destaca. 

Ainda de acordo com a ma-
téria, a PEC foi sugerida justamen-
te com a expectativa de que esses 
trabalhadores possam contar com 
pronta assistência médica, uma vez 
que a maioria deles não possui 
qualquer plano e não tem recebido 
a atenção necessária na rede públi-
ca. É o que conta o coordenador da 
Comissão Nacional dos Intoxica-
dos da Condsef/Fenadsef e secretá-
rio-geral do Sindsef-RO, Abson 
Praxedes. Acompanhando essa luta 

de perto há anos, Praxedes define 
a situação dos intoxicados como 
gravíssima, principalmente quan-
do se observa o índice de mortali-
dade precoce. 

A Confederação ainda fez 
questão de lembrar que em levan-
tamento realizado em diversos 
estados em 2019 apontava que de 
383 óbitos analisados entre servi-
dores intoxicados, mais de 55% 
das vítimas tinham menos de 60 
anos. Cerca de 90% faleceram 
com menos de 30 anos, após o 
contato inicial de manuseio com 
o DDT. Só 12,53% dos intoxica-
dos alcançaram a expectativa de 
vida nacional que é acima dos 75 
anos.   

O Sindsep/MA pede o 
comprometimento da categoria 
para que assinem a petição onli-
ne, que está disponível no site e 
nas redes sociais da entidade. 


